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EDITAL - TOMADA DE PREÇO N" IN-TP001/23

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO
GLOBAL PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO
SÃO VICENTE LOCALIZADO NO DISTRITO
DE lAPI, NO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE, CONFORME
PROJETO E ORÇAMENTO EM ANEXO,
PARTE INTEGRANTE DESSE PROCESSO.

O Município de Independência, através da Comissão Permanente de Licitação,
devidamente nomeada pela Portaria n° 324/2022, de 14 de setembro de 2022, torna
público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo
previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei
Federal n® 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores.

HORÁRIO, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
pública marcada para;

E PROPOSTAS serão recebidos em sessão

Ás 07:30 Horas.
Do dia 20 de março de 2023.
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua do
Cruzeiro, n® 244, Bairro Centro, Independência-Ceará.

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I

ANEXO II

ANEXOIII

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

1.0- DO OBJETO

Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Fisico-Financeiro e
Composição dos Custos Unitários.
Modelo de apresentação de Carta-Proposta.
Modelo de Planilha de Preços, Taxas de B.D.I - Bonificações e
Despesas Indiretas e Cronograma Fisico-Financeiro.
Minuta de Contrato

Modelo de Declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n® 8.666/93
e inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal).
Modelo de Declaração que se enquadra em ME ou EPP.
Modelo da Carta de Fiança Bancária.

1.1- A presente licitação tem como objeto a Execução dos serviços de AMPLIAÇÃO DO
CEMITÉRIO SÃO VICENTE LOCALIZADO NO DISTRITO DE lAPI, NO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE, conforme projeto e orçamento em anexo, parte integrante desse
processo.
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1.2- O valor estimado da presente licitação é de R$ 258.177,59 (DUZENTOS E
CINQÜENTA E OITO MIL CENTO E SETENTA E SETE REAIS E CINQÜENTA E
NOVE CENTAVOS).

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n^ 8.666/93 e suas
alterações posteriores;
2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada;

2.1.3- Será admitida a participação de interessados sob a forma de consórcio;

2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório.

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa física e Jurídica,
devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de Independência, ou não cadastrada,
que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3° (terceiro) dia
anterior à data para abertura do certame, observada a necessária qualificação.

2.2.1.1. Não será permitida a participação de empresas em forma de consórcio.

2.2.2- A empresa interessada em participar do referido processo, deverá comparecer
até o 2° (segundo) dia útil anterior à data de abertura da licitação, junto á Secretaria
da Infraestrutura, através de um profissional técnico, devidamente qualificado e
comprovado, objetivando proceder com a visita do local da obra, tomando conhecimento
de todas as condições que possam orientar a elaboração completa da proposta.

2.2.3- Para visita ao local de execução das obras, a LICITANTE deverá agendá-la com
antecedência, dirigindo-se ao Setor de Engenharia da Prefeitura, das 07:30 ás 11:30
horas, de segunda a sexta-feira, ou pelo endereço eletrônico
(infra@independencia.ce.gov.br).
2.2.3.1- Caso a licitante, por sua conta e responsabilidade, entenda que não haja
necessidade de visitar o local da obra, deverá apresentar junto aos documentos
requeridos para habilitação, declaração expressa de oue oossui pleno conhecimento do
local da execução da olãra/servicos objeto da licitação.

2.2.4- Como condição de participação os proponentes deste certame serão submetidos
à análise prévia quanto á existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS),
da Controladoria-Geral da União, no sítio wwv/.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis.
b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.
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c) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da
Transparência, no sítio (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep:
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no
sitio https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

2.2.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

2.2.4.2. Constatada a existência de sanção a Comissão Permanente de Licitação
reputará o licitante inabiiitado, por falta de condição de participação.

2.2.5. Não poderá participar da presente licitação qualquer firma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no pais:

2.2.5.1. Empresa cuja falência haja sido decretada, sem que tenha sido legalmente
reabilitada.

2.2.5.2. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.
2.2.5.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar
com a Administração Pública.
2.2.5.4. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes desta condição.
2.2.5.5. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.
2.2.5.6. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa,
atividade compatível com o objeto do certame.

2.2.6. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissão
Permanente de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da
licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observadas. A não comunicação no
prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fomecidos, não
cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em
imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

2.2.7. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de
Pequeno Porte, tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, em seu Capitulo V- DO ACESSO AOS MERCADOS
/ Das Aquisições Públicas.

2.2.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, para que possa
gozar dos benefícios previstos nos termos da Lei Complementar n® 123/2006, é
necessária a apresentação, junto com os documentos de habilitação, a declaração de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, assinado pelo
titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovado.

2.2.9. A não apresentação da Declaração de que trata o item 2.2.8 não impedirá a
participação no certame, acarretando somente a perda do direito á fruição dos
benefícios referidos da Lei Complementar n® 123/2006.

3.0- DOS ENVELOPES
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3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços
deverão ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes
distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital,
conforme abaixo:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO
TOMADA DE PREÇO N» IN-TPD01/23

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇO N° IN-TP001/23

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA
DE PREÇOS.

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados
por preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração
pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em
inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da
licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá
apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas
de Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de
exclusão sumária das licitantes representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A".

4.1- Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de
validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de
tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de
60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.

4.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

a) Serão aceitas somente cópias legiveis.

b) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

c) A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o original de
qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

d) Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao
anverso do documento, a exigência referente á autenticação de todas as faces do
documento fica sem validade.

e) Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão Permanente de Licitação

Tel.: [88] 3675.2259 i www.independencia.ce.gov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 | CNPJ: 07.982.028/0001-10



COVCRNO VÜKICIPAI.

INDEPENDÊNCIA <
FA;;*5C ACOlílCCf*

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

iiyaiiir»

poderá verificar a autenticidade deste através de consulta via internet, devendo neste
conter o certificado de autenticidade.

f) Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com
o objeto da licitação.

g) Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com
seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá,
sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de
seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do
término da paralisação, sob pena de rescisão contratual supervenientemente, levar o
documento à Comissão Permanente de Licitação nas condições de autenticação
expressas neste Edital, para que seja apensado ao processo de licitação.

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:

4.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal,
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação.

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA:

4.2.2.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

4.2.2.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.

4.2.2.3- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

4.2.2.4- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

4.2.2.5- Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sitio v\/ww.portaldoempreendedor.gov.br.

4.2.2.6- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País.

4.2.2.7- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

4.2.2.8- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal
(ISS), conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual.
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4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.2.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de
julho de 1991.
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.

4.2.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

4.2.3.3- Prova de situação regular junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme dispõe a Lei Federal n° 12.440, de
07 de julho de 2011.

4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.2.4.1- Prova de inscrição, ou Certificado de registro da LICITANTE no Conselho
competente, da localidade da sede da PROPONENTE, no qual conste o(s) nome(s) do
responsável(eis) técnico(s).

4.2.4.2- A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio
da Capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas formas a seguir
definidas abaixo.

4.2.4.3- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de aptidão da
empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentação de
Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
conste a licitante na condição de contratada, por execução de serviços já concluídos,
de características semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas de maior
relevância e/ou maior valor significativo sejam;

a) EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 x 10 CM, ESPESSURA 6 CM;
b) ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO FIO) EM TRECHO RETO, CONFECIONADA
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO.

4.2.4.3.1-A apresentação do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) deverá ser apresentada
em observância aos itens acima, onde estes deverão ser grifados, para melhor didática
e análise da Comissão Permanente de Licitação.
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4.2.4.4- CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da LICITANTE/'"
PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior,
reconhecido(s) pelo conselho competente, detentor{es) de CERTIDAO(ÕES) DE
ACERVO TÉCNICO que comprove(m) a execução dos serviço(s) de características
técnicas similares, ou de similar complexidade às do objeto da presente licitação
contendo no mínimo:

a) EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 x 10 CM, ESPESSURA 6 CM;
b) ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO FIO) EM TRECHO RETO, CONFECIONADA
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO.

4.2.4.4.1- No caso de o profissional de nível superior não constar na relação de
responsáveis técnicos junto ao CREA ou CAU, o acervo do profissional será aceito,
desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através
de um dos seguintes documentos:

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou
livro de registro do empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
- CTPS;
b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do
Contrato Social;
c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

4.2.4.5- Declaração fornecida pela Secretaria da Infraestrutura do Município de
Independência, que a licitante, através de seu profissional técnico, tenha visitado o
local da obra, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data de abertura da licitação e
tomado conhecimento de todas as condições que possam orientar a elaboração
completa da proposta.

4.2.4.6- A exigência constante do item 4.2.4.5 acima poderá ser substituída, a critério e
sob inteira responsabilidade da licitante, por declaração expressa da própria licitante de
que possui pleno conhecimento do local da execução da obra/serviços objeto da
licitação.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.2.5.1- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial
de origem que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no ORO.

4.2.5.1.1- O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não
tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil
e artigo 18-A, § 1® da Lei Complementar n® 123/2006, entretanto deverá apresentar a
DASNSIMEI peclaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual).
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4.2.5.1.2- A licitante com menos de 1 (um) ano de existência apresentará balanço de
abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado
por profissional credenciado na forma exigida no item 4.2.5.1 deste edital.

4.2.5.1.3- As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido,
através da escrituração digital SPED (ECO), conforme dispõe o art. 3° da Instrução
Normativa n° 1.594 de 01 de dezembro de 2015, da Receita Federal do Brasil, fica
exigida a apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, até o último
dia útil do mês de maio do corrente ano.

4.2.5.1.3- As sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis
publicada na Imprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinente.

4.2.5.2- Comprovação da boa situação financeira baseada na obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou
iguais a um (>1 ou = 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas;

LG =

SG =

LC =

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE

AC+RLP

PC+ELP AT : ATIVO TOTAL

AT PC : PASSIVO CIRCULANTE

PC+ELP

ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

AC

PC RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

4.2.5.3- Garantia de manutenção da proposta, no valor de R$ 2.581,77 (DOIS MIL
QUINHENTOS E OITENTA E UM REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS),
correspondente a 1,0% (hum por cento) do valor estimado da licitação, previsto no
subitem 1.2 deste Edital, a ser recolhida no Banco do Brasil, Agência 1071-5, Conta-
Corrente n° 7139-0, em nome da Prefeitura Municipal de Independência - Tributos
Municipais, a qual será encaminhada ao setor de Tesouraria Municipal que
disponibilizará o recibo específico e definitivo, caso a garantia apresentada esteja
devidamente regular.

4.2.5.3.1 - A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda
corrente nacional, terá o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data de
entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser recolhida
na Prefeitura Municipal de Independência, podendo ser prestada em qualquer outra das
modalidades a seguir:

a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, vedada a prestação de garantia
através de Títulos da Dívida Agrária;
b) Fiança bancária (conforme ANEXO VII - Modelo da Carta de Fiança Bancária).
c) Seguro-Garantia.

4.2.5.3.2- A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis
depois de esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de
classificação (Propostas de Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas,
ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no
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mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato, ressalvado o disposto ao subitem
9.2 do Edital.

4.2.5.3.3 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada
pela licitante, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.2.4.5 - Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria Certidão.

4.2.4.5.1- Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5° da lei 14.112/2020.

4.2.4.5.2- A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os
demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

4.2.6 - OUTRAS EXIGÊNCIAS

4.2.6.1- DECLARAÇÃO que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal,
conforme ANEXO V.

4.2.6.2- DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, conforme
ANEXO VI.

4.2.6.3- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte não apresente a certidão, na forma do item anterior, este poderá
participar do procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios
previstos nos arts. 42 a 45 das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014.

4.3- A licitante deverá fomecer a titulo de informação, número de telefone, fax, e-mail e
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará
inabilitada.

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B"

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas
em duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico,
eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope
lacrado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
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5.2.2- Assinatura do Representante Legal e do Engenheiro Civil responsável pela sua
elaboração;

5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data da apresentação das mesmas;

5.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso,
já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e
transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital;

5.2.5- Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários
e totais de todos os itens constantes do ANEXO III - MODELO DE PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, inclusive, com a
indicação do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços
propostos.

5.2.6- Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os
insumos e coeficientes de produtividade necessários á execução de cada serviço, quais
sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos,
transportes, BOI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários á
execução dos serviços.

5.2.7- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes
condições: Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de
Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais,
custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais,
impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.

5.2.7.1- CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: Os preços unitários e global
das respectivas propostas de preços apresentadas não poderão ser superiores aos
preços estabelecidos na planilha orçamentária constante do Anexo I deste edital.

5.2.8- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura
deixar de explicitar em sua proposta.

5.2.9- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por
extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o
valor unitário.

5.2.10- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços,
objeto deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual,
e que serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a
partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

5.3- A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente,
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.4- Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei
n® 8.666/93, as propostas que:

5.4.1- Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de
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documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento
do objeto, não se admitindo complementação posterior.

5.5- Não atenderem às exigências contidas neste Edital.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO será processada e
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n^ 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer
adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

6.4- É facultado á Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria constar originariamente
da proposta.

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório,
que será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme
dispõe § 12 do art. 43 da Lei de Licitações.

6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta
de preço será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto
neste Edital.

6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por,
no máximo, 02 (duas) pessoas.

6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes
como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados;

6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA
DE PREÇOS", proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes á
documentação.

6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os
interessados;

6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no
art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos
seus envelopes "proposta de preços", lacrados.

6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas
pela Comissão e pelas licitantes presentes.
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6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao
prazo recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n- 8.666/93.

6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A"

7.1- Compete exclusivamente á Comissão avaliar o mérito dos documentos e
informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira
de cada proponente e a exequibilidade das propostas apresentadas.

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados,
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal,
Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira.

8) - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B"

7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, §
1° do art. 45 da Lei das Licitações.

7.4- Serão desclassificadas as propostas;

7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de TOMADA DE PREÇO,
inclusive, com relação à indicação do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para
cotação dos preços propostos.

7.4.2- Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento
do objeto, não se admitindo complementação posterior;

7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito
com as exigências deste Edital;

7.4.4- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos
e por extenso, estes últimos.

7.4.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA
DE PREÇO, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

7.4.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto,
eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para
desclassificação da proposta.

7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.
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7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as
licitantes classificadas;

7.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitaçâo
nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o
conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação;

8.0- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1-0 Ordenador de Despesa da Secretaria da Infraestrutura homologará o resultado
da licitação e adjudicará o objeto da presente licitação à empresa cuja proposta tenha
sido declarada vencedora, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital.

8.2- A adjudicação do objeto desta licitação efetivar-se-á através do contrato a ser
assinado com a licitante vencedora, que definirá os direitos e obrigações de Contratante
e Contratada, do qual farão parte o presente Edital e seus anexos, independentemente

^  de transcrição.

8.3- O Ordenador de Despesa da Secretaria da Infraestrutura têm o direito de cancelar
esta Concorrência Pública a qualquer momento por conveniência administrativa, sem
que aos licitantes caibam qualquer direito de indenização ou ressarcimento.

8.4- Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado a assinar o
instrumento de contrato, cuja minuta encontra-se anexa a este Edital (ANEXO IV).

9.0- DO CONTRATO

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente
TOMADA DE PREÇO, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias
consecutivos, a partir da data de convocação encaminhada á licitante vencedora.

9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação,
ficando sujeita ás penalidades previstas no item 19.1, sub-alfnea "b.1" do Edital;

9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato os termos da Proposta Vencedora
e seu Anexo, bem como os demais elementos concernentes á licitação, que serviram
de base ao processo licitatório.

9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única
prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.

9.5- É facultado á Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de
Contrato" no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,
obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a
licitação consoante prevê a Lei n- 8.666/93 e suas alterações posteriores.

10.0- DOS PRAZOS

10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos
CONFORME CRONOGRAMA FISÍCO-FINANCEIRO, contados a partir do recebimento
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da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria
da Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Independência.

10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria da
Infraestrutura, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Independência, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

11.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteriores;

11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada á vista das Notas Fiscais / Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

12.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇO, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;

12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;

12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;

12.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Independência, mesmo no caso de
ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou
fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer
sejam eles praticados por empregados, propostos ou mandatários seus. A
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a
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CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância
das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem
consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações, a não ser para fins de execução do contrato;

12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE;

12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Independência por
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura
Municipal de Independência;

12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com
o objeto do CONTRATO;

12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos
serviços;

12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias á proteção ambiental
e às precauções para evitar a ocomência de danos ao meio ambiente e a terceiros,
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a

^  Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/1998;

12.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de
seus empregados, propostos ou contratados;

13.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO

13.1- O contrato terá um prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura, de 90
(NOVENTA) DIAS, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n^
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

14.0- DO RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1-0 objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado;
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

15.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente executados deverá ser apresentada à
Secretaria da Infraestrutura, até o 10® (décimo) dia útil do mês subsequente à realização
dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços.

15.2- A fatura constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será
apurado através de medição.

15.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria da Infraestrutura, o pagamento
será efetuado até o 30® (trigêsimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a)
CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de
Independência.

15.4- A administração poderá deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente
com relação às parcelas destinadas à instalação de canteiros de obras e/ou mobilização
de equipamentos, limitando a despesa até o valor máximo correspondente a 5,0®/o (cinco
por cento) do valor efetivamente orçado/proposto.

16.0- DA FONTE DE RECURSOS

16.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da(s) dotação(ões)
orçamentária(s) n® 0701.15.451.1502.1.053, elemento de despesa n® 44.90.51.00,
custeadas com recursos do Tesouro Municipal e Estadual.

17.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

17.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar
da data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os
preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da
apresentação da proposta, com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou
outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

18.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

18.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no
§ 12, art. 65, da Lei n® 8.666/93 e suas alterações posteriores.

19.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.
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b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,
por dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato
e rescisão do pacto, a critério da Secretaria da Infraestrutura da Prefeitura Municipal de
Independência, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-offício" da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em
seu favor que mantenha junto á Secretaria da Infraestrutura da Prefeitura Municipal de
Independência, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitação.

20.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

20.1 - A rescisão contratual poderá ser:

20.1.1- Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;

20.1.2- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração;

20.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

20.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

21.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

21.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art.
109 da Lei n® 8666/93 e suas alterações.

21.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente, devendo ser protocolados e
imediatamente encaminhados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura Municipal de Independência-Ce, que poderá reconsiderar sua decisão no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso (artigo 109, § 4® da Lei n® 8.666/93).
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21.3- Os autos deste processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Independência-Ce, situada na Rua do Cruzeiro, n® 244, Bairro Centro, Independência-
Ce, no horário de atendimento desta Comissão, que é das 07h30min às 11h30min/
13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira.

22.0- DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

22.1- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na
aplicação da Lei n° 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração
julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.

22.2- Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração
Pública o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data prevista
para a abertura dos envelopes com as propostas, apontando as falhas ou
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso (artigo 41, § 2®, da Lei n® 8.666/93).

22.3- O horário para protocolo do pedido de impugnação é das 07h30min às 11h30min/
13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira, na Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Independência-Ce, no endereço supracitado,
devendo ser imediatamente comunicado a(o) Presidente da Comissão.

22.3.1- O pedido de impugnação também poderá ser feito mediante envio ao e-mail do
Setor de Licitações: (licitacao@independencia.ce.gov.br).

22.4- Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do certame.

23.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições
estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇO.

23.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil
subsequente, na mesma hora e local.

23.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão
Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Independência, no horário
de atendimento ao público de segunda a sexta-feira, de 7:30 às 11:30 horas/13:30 às
17:30 horas.

23.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE
PREÇO poderá ser:

a) anulada a qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no processo e/ou
no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão
fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do Município
de Independência-Ce, nos termos do artigo 49 da Lei n® 8.666/93;

23.5- É vedada a participação de servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração
Pública Municipal de Independência, autarquias, empresas públicas ou fundações,
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instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal na presente licitação, direta ou
indiretamente, por si ou por interposta pessoa.

23.6- A Comissão Permanente de Licitação poderá conceder tolerância de até 15
(quinze) minutos após a hora marcada para o inicio da sessão de licitação.

23.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos
termos da legislação pertinente.

23.6- Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o foro competente é
o da Comarca de Independência, Estado do Ceará, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

23.7- Os interessados poderão solicitar até o 03 (terceiro) dia útil anterior á data de
abertura das propostas, quaisquer esclarecimentos e informações, através de
comunicação a(o) Presidente, via e-mail ou pessoalmente na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada á Rua do Cruzeiro, n" 244, Bairro Centro,
Independência-Ce, CEP; 63.640-000, no horário das 07h30min ás 11h30min / 13h30min
ás 17h30min, de segunda a sexta-feira. A resposta do(a) Presidente da Comissão ao
pedido de esclarecimentos será remetida por meio do e-mail:
(licitacao@independencia.ce.gov.br).

24.0- DO FORO

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de Independência, Estado do Ceará, para dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida
pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

th9ppendência-Ce, 28 de fevereiro de 2023.

{AÁiA\
Patrícia de Sousa Alexandre Torres

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I

01. PROJETO BÁSICO

(Memoriais descritivos, plantas e justificativas técnicas)

02. ORÇAMENTO BÁSICO
(Planilha orçamentária)

03. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
(Cronograma de execução da obra e do desembolso financeiro).

04. COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS
(Composição dos custos unitários, dos encargos sociais e BDI).
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21 Apresentação

O presente trabalho apresentado se propõe a definir uma solução em nível de projeto básico de
engenharia, para a AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO SÃO VICENTE, NO DISTRITO lAPI,
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA - CE.

O projeto engloba formulações técnicas baseadas em normas da ABNT, em consonância com as
Diretrizes da Prefeitura Municipal de Independência - Ce. Inclui-se no mesmo a Localização da Obra,
Estudos Básicos, Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária. Cronograma Físico/Financeiro
Memória de Cálculo, Composição de Custo Unitário, Composição de BDI, Encargos Sociais que servirão
de orientação para a execução e análise da obra.
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2.1 Dados Geográficos

Os dados geográficos do município de Independência são;

Área: 3.218,68 km^
Altitude: 353,05 m (Sede)
Latitude: G5''23'47" 8

Longitude: 40°18'3r W

Os Limites são:

Norte: Boa Viagem, Monsenhor Tabosa, Tamboril e Crateús
Sul: Quiteríanópoiis e Tauá

Leste: Tauá, Pedra Branca e Boa Viagem
Oeste: Crateús, Novo Oriente e Quiteríanópoiis

2.2 Condições Climáticas

Clima: Tropical Quente Semi-Árído

Pluviosidade: 608,4 mm

Temperaturas:

- Média das Máximas: 28°

- Média das Mínimas: 26°

2.3 Características Geomorfológicas

Relevo: Depressões Sertanejas e Maciços Residuais

Classes do Solo: Bruto não Cálcico, Solos Litóiicos, Planossoios Solódoco e Podzóiico
Vermelho-Amareio.

Vegetação: Caatinga Arbustiva Aberta e Floresta Caducifóiia Espinhosa.

2.4 Dados Censitários do Município

População: 25.573 hab
Taxa de Crescimento: 0,56%

Fonte IBGE (Contagem da população 2010).



;«»iAm

K2.5 Mapa do Município

INDEPENDÊNCIA

indepcnoencia

MAPA Dl LOCA.U-ACAO



03 Art
tlUBI



Página 1/2

SpSl
'  -Cí^'
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

. 1. Responsável Técnico

JUAREZ FRUTUOSO DA SILVA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

ART OBRA / SERVIÇO

NO CE20231163615

COMPLEMENTAR à
CE20220972139

RNP: 0605885443

Registro: 3291DCE

Empresa contratada: FONSECA RODRIGUES ENGENHARIA EIRELI ■ EPP

2. Dados do Contrato

Registro: 0000434530-CE

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

RUA RUA DO CRUZBRO

Complemento:

Cidade: Independência

Bairro: LIBERDADE

UF: CE

CPF/CNPJ: 07.982.028/0001-10

N": 244

CEP: 63640000

Contrato: INTP4)02/22.01 Celebrado em: 11/04/2022

Valor: R$ 29.800,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de DlreKo Púlrllco

/Vção Institucional: NENHUMA - NAO OPTANTE

3. Dados da Obra/Serviço

DISTRITO lAPI

Complemento:

Cidade: Independência

Data de Inldo: 24/11/2022

Finalidade: SEM DEFINIÇAO

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

N": S/N

Bairro: ZONA RURAL

UF: CE CEP: 63640000

Previsão de término: 31/12/2023 Coordenadas Geográficas: -5.696043, -40.347314

Código: INTP-002/22

CPF/CNPJ: 07.982.028/0001-10

. 4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.6 - DE MURO 234.38

80 - Prdeto > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 1,00
EM BAIXA TENSAO > #11.10.1.2 - PARA FINS COMERCIAIS

80 - Prc^eto > OBR/^S HIDRAULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 658.20
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBFIAS CIVIS > #5.3.1.7 - MEIO-FIO

35 - Elalxjração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.6 - DE MURO 234.38

35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INST/UJ1ÇÕES ELÉTRICAS > DE 1,00
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSAO > #11.10.1.2 - PARA FINS COMERCIAIS

35 - Elaboração de orçamento > OBR/LS HIDRÁUUCAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 658,20
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.7-MEIO-FIO

18 - Fiscalização Quantidade

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.6 - DE MURO 234,58

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE 10,00
EDIFICAÇÃO > #1.1.2.1 - DE ALVENARIA

60 - Rscalizaçâo de obra > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES 1,00
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSAO > #11.10.1.2 - PARA FINS COMERCIAIS

60 - Rscalizaçâo de obra > OBRAS HIDRÁULIC/^S E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 658,20
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.7-MEIO-FIO

Unidade

m2

un

m2

un

Unidade

m2

un

Após a condusâo das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

, 5. Observações

ELABORAÇAO de projeto, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO SAO VICENTE NO DISTRITO DE lAPI ZONA
RURAL DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

, 6. Declarações

- Dedaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especffíca e no decreto n.
5296/2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA - NAO OPTANTE

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: tittps://crea-ce.$itac.com.br/put)iico/, com a cbave: w9Y51

Impresso em: 27A)2/2023 ás 17:23:46 por . ip: 200.25.37.76

www.cre3CO.org.tjr teleconosco@creaoe.org.bf

Tei: (85)3453-5800 Fax: (85)3453-5804
ICREA-CE
I Ctarfho da tngon/w
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Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ^ If^ & 1

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

ART OBRA / SERVIÇO

NO CE20231163615

COMPLEMENTAR à
CE20220972139

. 8. Assinaturas

Dedaro serem verdadeiras as informações adma

,  de

Local

. 9. Informações

data

STTlfrcffbXlrn^' 058.356.903-04

MUNiaPAL DE INDEPENDÊNCIA - CNPJ: OT.98Z028/0001-10

* A ART é válida somente quando quilada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

' O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação

10. Valor

Valor da ART: R$254,59 Registrada em: 27/02/2023 Valor pago: R$254,59 Nosso Número: 8215992210

dUBRICA

A autentfddade desta ART pede ser vertScada em: nttps://crea.ce.sítac.com.t)f/put}IlCQ/, com a chave: w9Y51

Impresso em: 27rt)2r2023 às 17^3:47 por., Ip: 200.25.37.76

www.croace.org.br

Tel; (85)3453-5800

fa]oa>nosco@crâace.crg.br

Fax: (85)3453-5804
CREA-CE ¥
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04 especificações Técnicas

1.GENERALIDADES

As especificações contidas neste relatório se destinam a regulamentar as disposições da
AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO SÃO VICENTE, NO DISTRITO lAPI, ZONA RURAL DO
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA - CE.

Para execução do projeto realizou-se visita técnica ao local, onde foram detectadas as
necessidades de reforma dos prédios para funcionamento adequado.
2.TÊRMOS E DEFINICÔPS

Quando nas presentes especificações e em outros documentos do contrato figurarem as
palavras, expressões ou abreviaturas abaixo, as mesmas deverão ser interpretadas como a seguir;

FISCALIZAÇÃO - Composta pela equipe de fiscalização do município, que atuarão como fiscais
para os propósitos do Contrato. Também poderá significar os representantes da Fiscalização
responsáveis pelo controle direto do andamento das obras, no sentido de assegurar a sua execução
em plena conformidade com o projeto e o contrato, de que tratam estas especificações.

•  CONSTRUTOR - Pessoa, pessoas, firmas ou associação de firmas (consórcio) que subscreveram o
contrato para execução e fornecimento de todos os trabalhos, materiais e equipamentos
permanentes, a que se referem estas especificações.

.  CONTRATO - Documento subscrito pela Prefeitura do município, pelo construtor e / ou consultor, de
acordo com a legislação em vigor, e que define as obrigações de ambas as partes, com relação a
elaboração do projeto, fiscalização, consultaria, assessoramento técnico e gerencial da obra e
execução das obras a que se referem este contrato.

•  RESIDENTE DO CONSTRUTOR - O representante credenciado do construtor, com função
executiva no canteiro das obras, durante todo o decorrer dos trabalhos e autorizada a receber e
cumprir as decisões da fiscalização.

•  ESPECIFICAÇÕES - As instruções, diretrizes, exigências, métodos e disposições detalhadas
quanto a maneira de execução dos trabalhos.

•  CAUSAS IMPREVISÍVEIS - São cataclismos. tais como inundações, incêndios e transformações
geológicas bruscas, de grande amplitude; desastres e perturbações graves na ordem social, tais
como motins e epidemias.

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS - Determinações contidas nos contratos, para início e
execução de serviços contratuais.

.  CRONOGRAMA - Organização e distribuição dos diversos prazos para execução das Obras e que
será proposto pelo Concorrente.

.  CONCORRENTE - Pessoa física ou jurídica que apresentam propostas à concorrência para
execução das obras.

OBRAS - Conjunto de estruturas de caráter permanente que o Construtor terá de executar de
acordo com o Contrato.

DOCUMENTO DO CONTRATO - Conjunto de todos os documentos que definem e regulamentam a
execução das obras, compreendendo os editais de concorrência, especificações, o projeto executivo,
a proposta do Construtor, o cronograma ou quaisquer outros documentos suplementares que se



t  . ^hubJ««açam necessanos á execução das obras de acordo com as presentes especificações e as condi^
contratuais.

25 Descrição dos Trabalhos e Responsabilidades

•  GENERALIDADES

Em qualquer uma das etapas de implantação das obras, os trabalhos serão executados, pelo
Consultor/Fiscalização e pelo Construtor (empresa ganhadora da licitação), que terão encargos e
responsabilidades distintas. Estas atribuições são descritas e definidas nos contratos.
•  ENCARGOS E RESPONSABILIDADES

Os Encargos e Responsabilidades são aqueles contidos nos contratos de serviços.
•  ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DO CONSULTOR / FISCALIZAÇÃO

A fiscalização terá sob seus cuidados tantos encargos técnicos como administrativos que deverão
ser desempenhados de maneira rápida e diligente.
Estes encargos serão os seguintes:

•  ENCARGOS ADMINISTRATIVOS

A Fiscalização ou Consultor, se houver, como órgão fiscalizador e supervisor das obras, deverá
exigir o fiel cumprimento do contrato e seus aditivos pelo construtor e fornecedores.

Verificar o fiel cumprimento pelo construtor das obrigações legais e sociais, das disciplinas nas
obras, da segurança dos trabalhadores e do público e de outras medidas necessárias a boa
administração desta.

•  ENCARGOS TÉCNICOS

Zelar pela fiel execução do projeto, como pleno atendimento ás especificações explícitas ou
implicitas.

Controlar a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando materiais ou
equipamentos, que estejam em desacordo com os padrões exigidos pelas especificações e outros
documentos, que fazem parte do contrato;

Rejeitar materiais ou equipamentos, que nâo atendam as exigênolas de normas de labrioaçSo e
testes previstos nas especificações;

Autorizar a CONTRATADA a dar início a qualquer dos serviços contratados, se assim entender.
cumpndas ou constatadas as condições preliminares exigidas nas Especificações Técnicas do Edital;

Paralisar ou suspender os serviços por impreterível interesse administrativos superior da
CONTRATANTE;

Exigir da CONTRATADA o cumprimento do cronograma físico do contrato;
Assistir ao construtor na escolha dos métodos executivos mais adequados, para melhor qualidade e

economia das obras.

Exigir do constmtor a modificação de técnicas de execução Inadequadas e a recomposição dos
serviços não satisfatórios.

Re«sar quando necessário, o protejo e as disposições técrilcas adaptaododis a situações
específicas do local e momento.

Executar todos os ensaios necessários ao controle de construção das obras e interpretá-los
devidamente.

Dirimir as eventuais omissões e discrepãncias dos desenhos e especificações.



Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo construtor quanto a produtividade, exigindo
deste acréscimo e melhorias necessárias a execução dos serviços dentro dos prazos previstos.
•  ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DO CONSTRUTOR (Empresa Ganhadora da Licitação)

Os encargos e responsabilidades do construtor serão aqueles que se encontram descritos a seguir.
•  CONHECIMENTO DAS OBRAS

O construtor deve estar plenamente informado de tudo o que se relaciona com a natureza e
localização das obras, suas condições gerais e locais e tudo o mais que possa influir sobre estas. Sua
execução, conservação e custo, especialmente no que diz respeito a transporte, aquisição, manuseio e
armazenamento de materiais; disponibilidade de mão-de-obra. água e energia elétrica; vias de
comunicação; instabilidade e variações meteorológicas; vazões dos cursos d'água e suas flutuações de
nível; conformação e condições do terreno; tipo dos equipamentos necessários; facilidades requeridas
antes ou durante as execuções das obras; e outros assuntos a respeito dos quais seja possível obter
informações e que possam de qualquer forma interferir na execução, conservação e no custo das obras
controladas.

O construtor deve estar plenamente informado de tudo o que se relaciona com os tipos, qualidades e
quantidades dos materiais que se encontram na superfície do solo e subsolo, até o ponto em que essa
informação possa ser obtida por meio de reconhecimento e investigação dos locais das obras.

De modo a facilitar o conhecimento das obras a serem construídas todos os relatórios que compõem
o projeto se encontrará a disposição do construtor. Entretanto em nenhum caso serão concedidos
reajustes de quaisquer tipos de ressarcimentos que sejam alegados pelo construtor, tomando por base
o desconhecimento parcial ou total das obras a executar.

•  INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS, ACAMPAMENTOS E ESTRADAS DE
SERVIÇO E OPERAÇÃO.

Caberá ao construtor, de acordo com os cronogramas físicos de implantação, a execução de todos
os serviços relacionados com a construção e manutenção de todas as instalações do canteiro de obras,
de alojamentos, depósitos, escritórios e outras obras indispensáveis a realização dos trabalhos. Ainda a
seu encargo ficará a construção e conservação das estradas necessárias ao acesso e a exploração de
empréstimos e de quaisquer outras estradas de serviços que se façam necessárias, assim como a
conservação ou melhoramento das estradas já existentes.

Todos os canteiros e instalações deverão dispor de suficientes recursos materiais e técnicos,
inclusive pessoal especializado, visando poder prestar assistência rápida e eficiente ao seu
equipamento, de modo a não ficar prejudicado o bom andamento dos serviços. Além disto, todos os
canteiros e equipamentos deverão permanecer em perfeitas condições de asseio e, após a conclusão
dos trabalhos, deverão ser removidos todas as instalações, sucatas e detritos de modo a restabelecer o
bom aspecto local.

As instalações do canteiro e métodos a serem empregados deverão ser submetidos a aprovação da
fiscalização, cabendo ao construtor o transporte, montagem e desmontagem de todos os equipamentos,
maquinas e ferramentas bem como as despesas diretas e indiretas relacionadas com a colocação e
retirada do canteiro, de todos os elementos necessários ao bom andamento dos serviços.
A aprovação da fiscalização relativa a organização e as instalações dos canteiros propostos pelo

construtor não eximinará. este último em caso de algum, de todas as responsabilidades inerentes a
perfeita realização das obras no tempo previsto.



•  EXECUÇÃO DAS OBRAS

A execução das obras será responsabilidade do construtor que deverá, entre outras, se enc^Í^^^
das seguintes tarefas:

Fornecer todos os materiais, mão-de-obra especializadas e equipamentos necessários a execução
dos serviços e seus acabamentos salvo disposto em contrário.

Controlar as águas durante a construção por meio de bombeamento ou quaisquer outras
providências necessárias.

Construir todas as obras de acordo com estas especificações e projeto.
Adquirir, armazenar e colocar na obra todos os materiais necessários ao desenvolvimento dos

trabalhos.

Adquirir e colocar na obra todos os materiais constantes das listas de material.
Permitir a inspeção e o controle por parte da fiscalização, de todos os serviços, materiais e

equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a construção das obras. Tais inspeções não isentam
^  o construtor das obrigações contratuais e das responsabilidades legais, dos termos do artigo 1245 do

código civil brasileiro.

A execução das obras seguirá em Iodos os seus pormenores as preseoles especilicações, bem
como os desenhos do projeto técnico, que serão fornecidos em cópias ao constiutor, em tempo hábil
para a execução das obras, e que farão parte integrante do contrato.

Em caso de divergências entre os elementos do projeto, caberá à CONTRATADA comunicá-las à
FISCALIZAÇÃO - única competente para as providências e correções cabíveis.
^ Todos os aspectos particulares do projeto, os casos omissos e ainda os de obras complementares.

nao consideradas no projeto, serão especificadas e detalhadas pela FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA
fica obrigada a executa-los. pois são necessários à complementação técnica do projeto

Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos, que não satisfaçam às condições
contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados, logo após a
oficialização pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua conta exclusivas as despesas decorrentes dessas
providências.

A CONTRATADA será responsável pelos danos causados à CONTRATANTE e a terceiros
decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão.

Todos os detalhes das obras, que constarem destas especificações sem estarem nos desenhos, ou
que. estando nos desenhos, não constem explicitamente destas especificações, deverão ser
executados e/ou fomecidos pelo construtor como se constasse em ambos os documentos.
O construtor se obriga a executar quaisquer trabalhos de construção, que não estejam

eventualmente detalhados ou previstos nas especificações ou desenhos, direta ou indiretamente, mas
que sejam necessários a devida realização das obras em apreço, de modo tão completo como se
estivessem particularmente delineados e escritos. O construtor empenhar-se-á em executar tais serviços
em tempo hábil para evitar atrasos em outros trabalhos que deles dependam.
A CONTRATADA, mediante seu critério, ixjderá apresentar altemaüvas técnicas para substituição

dos materiais coristrutivos das tubutações e coriexões por outros diferentes daquetes constantes da
planilha do Edital, desde que a CONTRATADA apresente alternativa, fornecendo as novas
especificações, relatórios técnicos de inspeção de qualidade ou relatório setorial do Programa de
Garantia de Qualidade de Tubulações de PVC do fornecedor, desenhos, custos, com memória de



cálculo para submete-los a apreciação, análise e providências da FISCALIZAÇÃO, a qual
parecer sobre o assunto. Estas alterações na trarão ônus para a CONTRATANTE.

Será de responsabilidade da CONTRATANTE a mão-de-obra. se indicada, especificada e
quantificada nos subprojetos.

•  ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS

O construtor compromete-se a manter, em caráter permanente, a frente dos serviços, um engenheiro
civil de reconhecida capacidade, e um substituto. O primeiro terá a posição de residente e representará
o construtor, sendo todas as instruções dadas a ele válidas como sendo ao próprio construtor. Esses
representantes, além de possuírem os conhecimentos e capacidade profissional requerido, deverão ter
autoridade suficiente para resolver qualquer assunto relacionado com as obras a que se referem as
presentes especificações. O residente só poderá ser substituído com o prévio conhecimento e
aprovação da fiscalização.

^  O Construtor será inteiramente responsável por tudo quanto for pertinente ao pessoal necessário à
execução dos serviços e particularmente:

Pelo cumprimento da legislação social em vigor no Brasil.
Pela proteção de seu pessoal contra acidentes de trabalho, adotando para tanto as medidas

necessárias para prevenção dos mesmos.

Pelo afastamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado seu. cuja
permanência nos serviços seja julgada inconveniente.

Pelo transporte ao local das obras, de seu pessoal;

Fornecer todos os materiais, mão-de-obra especializadas e equipamentos necessários a execução
dos serviços e seus acabamentos salvo disposto em contrário.

•  RELACIONAMENTO CONTRATADA - FISCALIZAÇÃO
Não se admiti, como justificativa ou defesa, por qualquer elemento da CONTRATADA.

desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições destas
especificações e do Contrato, bem como de tudo que estiver contido no projeto, nas Normas,
Especificações e Métodos da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas;

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminui a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne às obras e suas implicações próximas ou remotas,
sempre em conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes;

A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não. os serviços
da obra. total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos técnicos, de segurança,
disciplinar ou outros. Em todos os casos, os serviços só poderão ser reiniciados por outra ordem da
FISCALIZAÇÃO;

A inspeção da obra não eximirá a CONTRATADA de quaisquer de suas obrigações no cumprimento
do contrato. A obra defeituosa será corrigida e materiais inadequados poderão ser rejeitados, mesmo
que tais obras e materiais tenham antes passado despercebido pela FISCALIZAÇÃO e sido aceitos. Se a
obra ou qualquer parte desta se apresentar defeituosa, a qualquer tempo, antes da aceitação final de
toda obra. a CONTRATADA corrigirá imediatamente tal defeito, sem remuneração adicional, de maneira
satisfatória, a critério da FISCALIZAÇÃO;

Todas as despesas com novos testes e reinspeção. que sejam necessárias, devido a materiais e/ou
confecção defeituosa, correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA.




